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TERMO DE REFERENCIA 

1. INTRODUCAO 
1.1 Este Termo de Referéncia foi elaborado em cumprimento ao disposto no art. 72, da Lei n° 
14.133/2021. 

2. OBJETO 

2.1. Contratagdo de empresa para prestação de servigo de curso de licitagdo e orgamento para 
servidores e vereadores, através da Escola do Legislativo no ambito da Camara Municipal de Simdes 
— PI, de acordo com as quantidades e especificagdes constantes neste Termo de Referéncia. 

3. JUSTIFICATIVA 

3.1. Os entes/órgãos publicos, no exercicio de suas atribuigdes, buscam constantemente aperfeigoar 
a qualificagdo e conhecimentos dos seus integrantes, membros e servidores, especialmente em temas 
novos e de grande importdncia, como a Lei de Licitagdes e orgamento publico. 
3.2. Para tanto, ante a inexisténcia de profissional habilitado nos quadros da casa, se torna necessaria 
a contratagdo de uma empresa especializada para realização dos cursos para expandir o conhecimento 
dos vereadores e servidores da casa, no intuito de qualificar os servigos administrativos e os de 
competéncia da Casa Legislativa. 
3.3. Nesse sentido, ndo resta outra opção sendo a deflagragdo de um procedimento licitatorio para 
contratagao supramencionado. 

4. ESPECIFICACOES BASICAS DO OBJETO E EXIGENCIAS 

VALOR 
ITEM DESCRINACAO QTD TOTAL 

Contratagdo de empresa para prestação de servigo de 
curso de licitagdo e orgamento para servidores e| Ol RS 24.580,00 
vereadores, através da Escola do Legislativo no âmbito da 
Céamara Municipal de Simdes — PI 

5. DOS REQUISITOS DE HABILITACAO 

5.1 Para Habilitacao Juridica: 

5.1.1 - Registro comercial, no caso de empresa individual; 
5.1.2 - Ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor), devidamente registrado no 

órgão competente, em se tratando de sociedades comerciais (empresariais), e, no caso de sociedade 
por agdes, acompanhado de documentos comprobatorios da eleição dos atuais administradores; 

5.2 Para Qualificacio Econémico-Financeira: 
5.2.1 - Certidão negativa de faléncia ou recuperagao judicial e extrajudicial, expedida pelo 

Cartorio de Distribui¢do da sede da licitante. 
6.1.1  5.2.2 - Balango patrimonial dos ultimos dois exercicios sociais exigiveis, apresentados 

na forma da lei. 

5.3 Para Regularidade Fiscal: 

5.3.1 - Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ), do Ministério da 
Fazenda;
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5.3.2 - Inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 
à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste edital; 

5.3.3 - Certificados de regularidade de situação perante o FGTS (Certificado de 
Regularidade do FGTS) demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 

5.3.4 - Certidões de regularidade de situação para com as Fazendas: Federal, Estadual, 
Municipal ou do Distrito Federal do domicílio/sede da licitante. 

5.4 Para Regularidade Fiscal Trabalhista: 
5.4.1 — Certidão negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho 

de 2011. 

5.5 Para Qualificação Técnica 

5.5.1 - Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de 
atestado(s) expedido(s) por pessoa juridica de direito público ou privado, em nome da licitante, 
comprovando que a licitante forneceu/executou, bens/serviços com características semelhantes e 
compatíveis com o objeto do Edital 

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

6.1 A licitante vencedora será a empresa que apresentar o menor valor para execução dos serviços, 
com base nas especificações contidas no item 4. 

7. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1 Os serviços/fornecimentos constantes no Termo de Referência deverão ser prestados na Câmara 
Municipal, de acordo com o constante na ordem de fornecimento apresentado a empresa contratada. 
7.2 O prazo de início da prestação dos serviços/fornecimentos será de até 05 (cinco) dias úteis, a partir 
da emissão e apresentação da ordem de serviço. 
7.3 Os serviços/fornecimentos deverão ser prestados de acordo com as especificações constantes no 
item 4 e na proposta de preços apresentada, de modo que atenda aos anseios da Câmara Municipal. 
7.4 O (A) requisitante designara servidor responsavel para proceder ao acompanhamento da execugdo 
dos servigos/fornecimentos, que conferira de acordo com as especificagdes constantes neste Termo 
de Referéncia. 
7.5 Sera emitido documento atestando o recebimento dos servigos/fornecimentos. 
7.6 A empresa contratada devera proceder, no prazo maximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar 
da notificagdo de recusa, a substituigdo dos servigos/fornecimentos em desconformidade com o 
estabelecido neste Termo de Referéncia. 
7.7 No caso de qualquer descumprimento das clausulas apresentadas pela Cdmara Municipal, à 
contratada podera incidir nas penalidades previstas na Lei 14.133/2021. 
7.8 Correrão por conta da contratada todas as despesas decorrentes da prestagdo dos 
servigos/fornecimentos solicitados na Ordem de Servigo/Fornecimento, incluindo também eventuais 
danos pessoais e materiais causados a terceiros durante a execugdo. 

8. ACOMPANHAMENTO DA EXECUCAO DOS SERVICOS 

8.1 O acompanhamento da execugdo dos servigos/fornecimentos sera realizado por servidor 
designado pela Presidente da Camara Municipal de Simdes - PI. 

9. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS
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9.1 Nos termos dos arts. 155 ao 163 da Lei n° 14.133/2021, os licitantes e contratados poderdo sofrer 
infragdes e sanções administrativas, conforme abaixo transcrito. 

Art. 155. O licitante ou o contratado sera responsabilizado administrativamente 
pelas seguintes infragdes: 
I - dar causa a inexecução parcial do contrato; 
I - dar causa a inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano a 
Administragdo, ao funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa a inexecugdo total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI - ndo celebrar o contrato ou não entregar a documentagdo exigida para a 
contratagdo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do objeto da licitagdo sem 
motivo justificado; 
VIII - apresentar declaragdo ou documentagdo falsa exigida para o certame ou 
prestar declaragdo falsa durante a licitagdo ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitagdo ou praticar ato fraudulento na execugdo do contrato; 
X - comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
Art. 156. Serão aplicadas ao responsavel pelas infragdes administrativas previstas 
nesta Lei as seguintes sangdes: 
1 - adverténcia; 

11 - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar. 
$ 1° Na aplicação das sangdes serdo considerados: 
I- anatureza e a gravidade da infração cometida; 
1I - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstancias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administragao Publica; 
V - a implantagdo ou o aperfeioamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientagdes dos órgãos de controle. 
$ 2° A sangdo prevista no inciso I do caput deste artigo sera aplicada 
exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 
155 desta Lei, quando ndo se justificar a imposigdo de penalidade mais grave. 
$ 3° A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do 
edital ou do contrato, ndo podera ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 
superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratagdo direta e sera aplicada ao responsavel por qualquer das infragdes 
administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 
$ 4° A sangdo prevista no inciso III do caput deste artigo sera aplicada ao 
responsavel pelas infragdes administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 
VII do caput do art. 155 desta Lei, quando ndo se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedira o responsavel de licitar ou contratar no ambito 
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da Administragdo Publica direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos. 
$ 5° A sangdo prevista no inciso IV do caput deste artigo sera aplicada ao 
responsavel pelas infragdes administrativas previstas nos incisos VIIL, IX. X, XT e 
XII do caputdo art. 155 desta Lei, bem como pelas infragdes administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que 
justifiquem a imposigdo de penalidade mais grave que a sanção referida no $ 4° 
deste artigo, e impedird o responsavel de licitar ou contratar no ambito da 
Administragdo Publica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
minimo de 3 (trés) anos e maximo de 6 (seis) anos. 
$ 6° A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo sera precedida de 
analise juridica e observard as seguintes regras: 
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, sera de competéncia exclusiva 
de ministro de Estado, de secretario estadual ou de secretario municipal e, quando 
aplicada por autarquia ou fundação, sera de competéncia exclusiva da autoridade 
maxima da entidade; 

U - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judicidrio, pelo 
Ministério Publico e pela Defensoria Piblica no desempenho da função 
administrativa, será de competéncia exclusiva de autoridade de nivel hierarquico 
equivalente as autoridades referidas no inciso I deste paragrafo, na forma de 
regulamento. 
$ 7° As sangdes previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderdo ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 
§ 8° Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administragdo ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferenca sera descontada da garantia prestada ou sera cobrada 
judicialmente. 
§ 9° A aplicação das sangdes previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigagdo de reparagdo integral do dano causado a Administração 
Publica. 
Art. 157. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta 
Lei, sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias uteis, 
contado da data de sua intimagao. 
Art. 158. A aplicagdo das sangdes previstas nos incisos III e IV do caput do art. 
156 desta Leirequerera a instauragdo de processo de responsabilizagdo, a ser 
conduzido por comissdo composta de 2 (dois) ou mais servidores estaveis, que 
avaliara fatos e circunstancias conhecidos e intimara o licitante ou o contratado 
para, no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de intimagdo, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
$ 1° Em órgão ou entidade da Administragdo Pública cujo quadro funcional não 
seja formado de servidores estatutarios, a comissdo a que se refere o caput deste 
artigo sera composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus 
quadros permanentes, preferencialmente com, no minimo, 3 (trés) anos de tempo 
de servigo no órgão ou entidade. 
$ 2° Na hipotese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 
juntada de provas julgadas indispensaveis pela comissão, o licitante ou o contratado 
poderá apresentar alegagdes finais no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da 
data da intimação. 



CÂMARA MUNICIPAL DE CAMARA MUNICIPL DE SIMÕES — PI 

SIMõES ” PI CNPJ.: 02.756.151/0001-08 

EDIICIO PREFEITO ALMIR PEREIRA FEITOSA 

$ 3° Serdo indeferidas pela comissdo, mediante decisdo fundamentada, provas 
ilicitas, impertinentes, desnecessarias, protelatorias ou intempestivas. 
$ 4° A prescrição ocorrera em 5 (cinco) anos, contados da ciéncia da infração pela 
Administragdo, e sera: 
I - interrompida pela instauragdo do processo de responsabiliza¢do a que se refere 
o caput deste artigo; 
1I - suspensa pela celebragdo de acordo de leniéncia previsto na Lei nº 12.846, de 
1° de agosto de 2013; 
II - suspensa por decisdo judicial que inviabilize a conclusio da apuragdo 
administrativa. 
Art. 159. Os atos previstos como infragdes administrativas nesta Lei ou em outras 
leis de licitagdes e contratos da Administragdo Publica que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846. de 1° de agosto de 2013, serdo 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 
Paragrafo único. (VETADO). 
Art. 160. A personalidade juridica podera ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos 
previstos nesta Lei ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sangdes aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos seus 
administradores e sécios com poderes de administragdo, a pessoa juridica sucessora 
ou a empresa do mesmo ramo com relagdo de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditorio, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de analise juridica prévia. 
Art. 161. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciario de 
todos os entes federativos deverdo, no prazo maximo 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as 
sangdes por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidoneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituidos no ambito do Poder Executivo federal. 
Paragrafo único. Para fins de aplicagdo das sangdes previstas nos incisos L, II, I e 
IV do caput do art. 156 desta Lei, o Poder Executivo regulamentara a forma de 

computo e as consequéncias da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma 
empresa e derivadas de contratos distintos. 
Art. 162. O atraso injustificado na execugdo do contrato sujeitard o contratado a 
multa de mora, na forma prevista em edital ou em contrato. 
Paragrafo único. A aplicagdo de multa de mora não impedira que a Administração 
a converta em compensatoria e promova a extinção unilateral do contrato com a 
aplicagdo cumulada de outras sangdes previstas nesta Lei. 
Art. 163. É admitida a reabilitacdo do licitante ou contratado perante a propria 
autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
1 - reparação integral do dano causado a Administragdo Publica; 
1I - pagamento da multa; 
III - transcurso do prazo minimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso 
de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (trés) anos da aplicação da penalidade, 
no caso de declaração de inidoneidade; 
IV - cumprimento das condigdes de reabilitagdo definidas no ato punitivo; 
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V - analise juridica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 
dos requisitos definidos neste artigo. 
Paragrafo unico. A sangdo pelas infragdes previstas nos incisos VIII e XII 
do caput do art. 155 desta Lei exigira, como condição de reabilitagdo do licitante 
ou contratado, a implantagdo ou aperfeicoamento de programa de integridade pelo 
responsavel. 

10. ESTIMATIVA DE CUSTOS 

10.1 O custo total estimado para execugdo dos servigos sera or¢ado pelas empresas interessadas em 
apresentar orgamento, com base nas especificagdes constantes no item 4. 

11. METODO DE LEVANTAMENTO DE PRECOS 

11.1 Pesquisas de pregos realizadas diretas com empresas que atuam no ramo. 

12. CONCLUSAO 
12.1 Conclui-se pela necessidade da contratagdo supramencionada para atender as necessidades da 
Céamara Municipal de Simdes - PI. 

Simdes — PI, 11 de abril de 2025. 

MARIA DAS GRACAS XAVIER: 
CARVALHO:02689239302 & 

Maria das Graças Xavier Carvalho 

Presidente da Cimara Municipal de Simdes


